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Integracao do Género a Terceira Conferéncia Mundial contra o Racismo,
Discriminagéo Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerancia
(Africa do Sul, 31 de agosto-7 de setembro de 2001)

. Introdugédo

1. Em preparagéo para a Terceira Conferéncia Mundial contra o Racismo, Discriminagao
Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerdncia (doravante denominada Conferéncia
Mundial), este documento avalia a importancia da integragdo de género aos esforcos para
enfrentar o racismo e formas conexas de intolerancia. Abordar essas formas de
intolerancia de maneira abrangente requer desmascarar os modos como se cruzam
racismo com género e outras condicionantes. Uma analise de género é necessaria para
dar ao racismo mais visibilidade em seu todo, pois “a discriminagéo racial nem sempre
afeta os homens e as mulheres igualmente ou da mesma forma.” [1] As mulheres,
freqUentemente, enfrentam a discriminagdo composta ou cruzada, na qual a sua
experiéncia de discriminacao de género se cruza com o racismo e formas conexas de
intolerancia. [2]

2. Por n&o considerar o género, certas formas de racismo podem passar despercebidas.
Como as mulheres totalizam aproximadamente cinqiienta por cento das populagées
mundiais afetadas pelo racismo, ndo responder a discriminagéo na interseccdo de raca e
género tem consequéncias graves e amplas. Reconhecendo que “as multiplas barreiras
ao empoderamento e progresso (das mulheres) por causa de fatos como raca, idade,
idioma. etnicidade, cultura, impoténcia ou porque s&o povos nativos”, a Plataforma de
Agéo de Beijing reconhece que a subordinagéo de género pode ser inspirada e realcada
pelo racismo, xenofobia e outras experiéncias. [3] Da mesma forma, porque a
discriminagao racial pode existir ou ser intensificada por sua intersecgdo com género, as
tentativas de enfrentar a persisténcia do racismo tém de incorporar uma analise de género
para serem efetivas e inclusivas.

3. O escopo dos direitos humanos, que impulsionara mas n&o confinara a agenda da
Conferéncia Mundial, ressalta a nogédo de que os direitos sdo interdependentes e
indivisiveis. [4] Os mecanismos primarios do tratado que abordam a discriminacdo de raga
e género reconhecem o cruzamento de género e raga. A Convencgéo sobre a Eliminagéo
de Todas as Formas de Discriminagéo Contra a Mulher (CEDAW) define que “a
erradicacao do segregacionismo, de tcdas as formas de racismo, da discriminacao racial,
do colonialismo, do .neocolonialismo, da agresséo, da ocupacéo, dominacéo e
interferéncia estrangeira nos assuntos internos dos Estados é essencial para o gozo pleno
dos direitos de homens e mulheres.” [5] Significativamente, as emendas ao artigo 9
realizadas pelo Comité da Convengéo sobre a Eliminacédo de Todas as Formas de
Discriminagdo Racial (CERD), que tratam das orientagées aos Estados Partes agora
solicitam que os relatérios dos paises “descrevam, tanto quanto possivel em termos
qualitativos e quantitativos, os fatores que afetam as mulheres e as dificuldades
enfrentadas em assegurar a elas o igual gozo, livre de discriminacéo, dos direitos
estabelecidos na Convengéo.” [6]

4. Varios outros tratados importantes de direitos humanos fornecem protecées
antidiscriminacéo com base em raga e género. Essas garantias estao integradas na



Declaragéo Universal de Direitos Humanos (DUDH), [7] na Convencao Internacional sobre
Direitos Civis e Politicos (ICCPR), [8] na Convencao Internacional sobre Direitos
Econdmicos. Sociais e Culturais (ICESCR) [9], na Convencao sobre os Direitos da
Crianga [10] e no Regulamento Padrao Minimo para o Tratamento de Prisioneiros. [11]

5. As mulheres podem experimentar algumas formas de racismo “‘especificamente em
funcao de seu género, como a violéncia sexual contra mulheres membros de
determinados grupos raciais ou étnicos durante conflito armado.” [12] As mulheres
também podem ser desproporcionalmente afetadas pelo racismo quando, por exemplo
em fungao da segregacédo do mercado de trabalho e relativa desvantagem econémica,
tornam-se mais suscetiveis ao impeto de praticas trabalhistas discriminatérias e
exploradoras. [13] Essa intersec¢éo de raca e género ganha maior dimensao com as
violagGes dos direitos econdmicos, que afetam desproporcionalmente as mulheres que
enfrentam formas duais ou multiplas de discriminagdo com base em raga, género,
imigragao e outros.
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8. Para facilitar, este documento utiliza a palavra “racismo” como sintese de racismo,
discriminagao racial, xenofobia e formas conexas de intoleréncia, embora ndo sejam
conceitos idénticos. O termo “discriminagéo racial” neste documento reconhece que raca
e etnicidade sao construidas socialmente e acompanham a definicdo ampla incluida pela
Convengéo sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de Discriminacdo Racial (CERD) de
que "qualquer distingao, exclusao, restricao ou preferéncia com base em raca, cor,
descendéncia ou crigem nacional ou étnica que tém como objetivo ou efeito anular ou
impedir o reconhecimento, gozo ou exercicio em pé de igualdade dos direitos humanos e
liberdades fundamentais nas areas politica, econémica, social, cultural ou qualquer outra
area da vida publica.” [14] O uso do termo “grupos minoritarios” refere-se neste
documento a comunidades sem poder e cujo status & construido socialmente por
intermedio de relacionamentos histéricos com base no poder, justificado por diferencas
percebidas em fungéo de raga, etnicidade, cor, descendéncia, origem nacional, religigo,
idioma. cultura, casta, classe e outros.

7. Em consonancia com o texto do predmbulo da CEDAW, [15] este documento
proporciona o fundamento das experiéncias de racismo relacionadas a género,
principalmente como o racismo afeta as comunidades de imigrantes, povos nativos,
grupos minoritarios, aqueles afetados pelo colonialismo e neocolonialismo, e aqueles
afetados por conflito de grupo. [16] Além de analisar as manifestacdes de racismo dentro
de contextos especificos de paises, este documento também aborda o colonialismo como
uma experiéncia de “raca’. [17] Longe de constituir um fenémeno distante de um passado
imaginario, a colonizagao prosseguiu até bem depois da Il Guerra Mundial. Na verdade,
os efeitos da colonizago, principalmente os econémicos, perduram até hoje, incluindo a
dependéncia da economia de um s6 cultivo [18] (que torna os paises vulneraveis as
alteragdes de precos globais) e a dependéncia de mao-de-obra barata e exploravel. [19]

Il. A lIntersecgdo de Raga e Género em Areas Criticas de Preocupagio Identificadas
na Plataforma de Ag¢do de Beijing

8. Uma analise de género do racismo pode basear-se no progresso alcancado na
Plataforma de Agéo de Beijing. Este documento focaliza nove das doze Areas Criticas de
Preocupacéo identificadas na Plataforma de Ac&o de Beijing para mostrar os caminhos
pelos guais a discriminagéo na intersec¢ao de raga e género continua a limitar as
oportunidades para as mulheres e tem, portanto, de ser alvo de uma investigacao séria.

9. Direitos Humanos. “Todos os direitos humanos - civil, cultural, econdémico, politico e
social, incluindo o direito ao desenvolvimento — sdo universais, indivisiveis,




interdependentes e inter-relacionados [.]" [20] “Os governos tém ndo so de se abster de
violar os direitos humanos de todas as mulheres, mas tém de trabalhar ativamente para
promover e proteger esses direitos.” [21] As mulheres de grupos em desvantagem estao
tanto sujeitas a violagbes dos direitos humanos em maneiras desproporcionais quanto
nao dispéem de acesso a reparagdes em bases iguais. Dois exemplos servem para
ilustrar isso particularmente bem.

10. Na Australia, os direitos das mulheres aborigenes Ngarrindjeri de proteger um lugar
sagrado de rituais religiosos foram negados quando a mais alta corte rejeitou a objecéo
de discriminagao racial em favor do projeto de construcdo de uma ponte na llha
Hindmarsh. O governo solicitou que fosse verificada a base religiosa de suas
reivindicagdes, mas as mulheres se recusaram a revelar a base de suas crencas em
funcédo da condi¢do sagrada dessas crengas. Estereétipos raciais e de género
relacionados aos “negoécios secretos das mulheres” Ngarrindjeri foi como consideraram os
encarregados do caso pelo governo australiano.

11. Nos Estados Unidos, onde as politicas oficiais de sentenciamento tém um impacto
adverso baseado em raga e género, as mulheres afro-americanas constituem o segmento
de crescimento mais rapido na populagéo carceraria. As leis que limitam o acesso das
prisioneiras aos tribunais restringem as reparagées para as mulheres que apresentam
obje¢des a formas duais e multiplas de discriminagao no sistema de justi¢a criminal.

12. Violéncia contra mulheres. A lei internacional de direitos humanos ha muito proibiu a
violéncia patrocinada pelo Estado contra individuos.e impds obrigacdes afirmativas aos
estados para a protegéo dos individuos contra a violéncia tanto de atores privados quanto
publicos. [22] Em alguns casos, no entanto, onde género e raga convergem para fazer
das mulheres de grupos raciais em desvantagem as com menos poder na sociedade, os
indices de violéncia sdo particularmente elevados. Por exemplo, em funcdo dos efeitos
retardados do segregacionismo e do colonialismo na Africa do Sul, existe uma alta
incidéncia de violéncia sexual por parte de fazendeiros brancos que atacam as mulheres
africanas trabalhadoras rurais que labutam em suas terras. Esse padrao de violéncia
contra mulheres, muitas das quais vém de paises africanos vizinhos e tém status de
migrantes. repete a dindmica e a violéncia de género e raga que caracterizou o apartheid.
A violéncia & também utilizada para atingir mulheres consideradas parte de uma minoria
etnica da elite econdmica. Durante um periodo de agitacdo civil na Indonésia, em 1998,
centenas de mulheres de etnia chinesa tornaram-se alvos especificos de estupro e tortura
sexual. Sistemas de casta rigidos, como na india, tornam as mulheres Dalit (“intocaveis”)
particularmente vulneraveis a violéncia e ao abuso sexuais.

13. Além dos danos fisicos e psicolégicos que afetam todas as mulheres atacadas (o que
torna dificil romper o “ciclo” de violéncia), as vitimas de violéncia doméstica que
pertencem a grupos étnicos ou raciais marginalizados enfrentam obstaculos adicionais
para escapar da violéncia. As mulheres de cor atacadas podem enfrentar barreiras
lingtisticas ou insensibilidade cultural. Nos Estados Unidos, por exemplo, os requisitos
legais que atribuem as mulheres que véao residir no pais por intermédio de seus maridos
cidadédos americanos o status de “condicional” por dois anos impedem muitas mulheres
imigrantes de buscar reparagéo. O fato de muitos paises ndo reconhecerem a violéncia
baseada em género como fator para a concesséao de asilo também tem um impacto
adverso em mulheres imigrantes.

14. Mulheres nativas ou pertencentes a grupos racial ou etnicamente marginalizados
podem temer a autoridade estatal, caso a policia tenha tradicionalmente usado de meios
coercivos e violentos de aplicagao da lei criminal em suas comunidades. Além disso,
quem busca auxilio do estado nos casos de violéncia relacionada a género cometida por



membros masculinos de sua comunidade racial, étnica, religiosa e nativa, muitas vezes,
enfrentam pressdes para nao denunciar a violéncia em fun¢édo do medo de uma
estigmatiza¢do ainda maior do grupo.

15. Membros da comunidade podem invocar praticas costumeiras e religiosas para
justificar a violéncia contra a mulher. Isso tem implicagées importantes de género e raga
porque essas justificativas tendem a (des)apropriar argumentos relativos ao imperialismo
ocidental ou cultural branco. Quem busca justificar a violéncia relacionada a género pode
acusar a quem se objeta de impor normas ocidentais ou culturais brancas a suas préprias
e diferentes culturas. A oposicdo ao chamada ‘assassinato pela honra” na Jordania, por
exemplo, ou a circuncisdo feminina em partes da Africa e a didspora africana é
caracterizada como sendo conduzida por feministas “ocidentais”. Além de minimizar a
violéncia contra mulheres, esses apelos a identidade racial, nacional, cultural ou religiosa
por eles compartilhada podem servir para racionalizar a nao-interferéncia por parte do
estado. Da mesma forma, o apelo de alguns homens islamicos a shari'a para legitimar o
espancamento de suas esposas e para justificar a ndo-interferéncia do Estado. Essas
utilizagdes de identidade racial, nacional, cultural e religiosa para normalizar a violéncia
baseada em género, bem como a aquiescéncia e a falha do estado em reparar essa
violéncia, tém de ser instruidas por uma andlise de raca e colonialismo.

16. Mulheres e Conflito Armado. A violéncia contra mulheres é desmedida durante
periodos de conflito armado, embora a lei internacional proiba o genocidio, crimes de
guerra e crimes contra a humanidade. [23] No contexto dos recentes conflitos étnicos na
Bosnia e Ruanda, o estupro e a violéncia sexual tém sido utilizados para selecionar
mulheres de grupos étnicos especificos e como instrumento de genocidio. [24] Em
Ruanda, o genocidio explorou estereétipos raciais e de género; as mulheres Tutsi, por
exemplo, eram retratadas como sedutoras diabodlicas e espids. Relatérios do Timor Leste
também confirmam o uso do estupro em retaliacéo contra mulheres do Timor Leste
consideradas apoiadoras do voto pela independéncia do pais e pela descolonizacéo da
Indonésia. “Algumas dessas situagdes de conflito armado tém a sua origem na conquista
ou colonizagao de um pais por outro Estado e a perpetuagio dessa colonizacdo por meio
da repressao estatal e militar.” [25] Um exemplo mais histérico é a pratica militar dos
japoneses na Il Guerra Mundial de forcar mulheres da Coréia, Filipinas, Taiwan, Malasia e
indonésia a servidao sexual.

17. O conflito étnico gera muitos refugiados e pessoas desalojadas internamente. Os
instrumentos internacionais de direitos humanos ha muito reconheceram os direitos das
refugiadas. [26] Além de enfrentar os mesmos problemas de seus contrapartes
masculinos, mulheres refugiadas ou desalojadas internamente lutam contra questées
relacionadas a género, como vulnerabilidade cada vez maior a violéncia sexual, status
recem-adquirido de cabeca de casal, desigualdade econémica de género e raca, violéncia
doméstica crescente e limitages de liberdade de movimento baseadas em género.
Mulheres burundianas em campos de refugiados na Tanzéania, por exemplo, tém sido
regularmente atacadas enquanto desempenham suas atividades diarias. Na verdade,
oitenta por cento dos refugiados mundiais sdo mulheres e criancas, que constituem
grupos marginalizados tradicionalmente pela lei do asilo.

18. Nos esfor¢os de reconstrucao pés-conflito étnico, as novas circunstancias das
mulheres requerem atencgéao especifica a seus direitos. Vitimas femininas de genocidios
baseados em género e outros enfrentam problemas Unicos associados & violéncia sexual,
tais como gravidez, culpa e estigma da comunidade. No programa de reconstrucéo da
Bosnia e Herzegovinia, a discriminagéo contra mulheres reduziu as suas oportunidades
de emprego. Em Ruanda, as mulheres ndo tém direito ainda de herdar a propriedade de



seus parentes masculinos mortos durante o genocidio 14 ocorrido. Uma analise de género
nas iniciativas de pds-reconstrugéo pode reconhecer a importancia de se proporcionar
oportunidade econémica as mulheres, principalmente considerando o fato de que
mulheres de grupos raciais em desvantagem, em qualquer lugar, vivem geralmente na
pobreza em indices desproporcionalmente elevados.

19. Mulheres e Pobreza. A lei internacional de direitos humanos reconhece o direito a um
adequado padréo de vida e a obrigagéo do estado de proporcionar os meios para homens
e mulheres atingirem padrées de vida humanitarios. [27] No entanto, globalizacao,
privatizag&o, politicas de ajuste estrutural e o enfraquecimento ou retirada das redes de
protecao sociais minam esse direito, com impacto particularmente adverso em mulheres
pertencentes a minorias, imigrantes e nativas, bem como em mulheres em paises
recentemente descolonizados ou que continuam a experimentar formas de
neocolonialismo. Os cortes nos gastos sociais e nos empregos do setor publico, que tém
acompanhado as politicas de ajuste estrutural e as reformas previdenciarias, por exemplo,
afetam desproporcionalmente as mulheres na intersecgdo de raca e género. Além disso,
os multiplos papéis desempenhados pelas mulheres e a carga adicional de trabalho para
obter agua limpa, combustivel, alimento e cuidados de saude, em conseqiiéncia dessas
politicas, [28] constituem uma complicagdo para mulheres de grupos raciais, étnicos,
imigrantes e nativos em desvantagem nas sociedades. Esses grupos muitas vezes
enfrentam padrdes de segregagao residencial em funcéo da raca, discriminacao racial por
parte dos prestadores de servigos sociais, restricées proibindo o acesso dos imigrantes
aos servigos sociais e a falta de materiais em mais de um idioma descrevendo como
acessar 0s servigos sociais.

20. Finalmente, em determinados grupos raciais e étnicos, as familias tendem a ser
chefiadas por méaes solteiras, particularmente vulneraveis aos cortes de gastos
governamentais. Isso & especialmente verdadeiro para mulheres que sobrevivem a seus
parentes masculinos apds um genocidio ou guerra de cunho étnicos (como em Ruanda e
na Bésnia), ou que perdem seus parentes masculinos em funcdo de prisdo, homicidio ou
desalojamento econémico (como no caso da comunidade afro-americana nos Estados
Unidos). Esse fenémeno é exacerbado por estereétipos raciais e de género que véem,
por exemplo. mulheres afro-americanas nos EUA como recipientes paradigmaticos da
previdéncia e quem o esteredtipo classifica de preguicosas “rainhas da previdéncia” ou
“trapaceiras da previdéncia” com habitos sexuais descontrolados gue resultam em
grandes familias. [29]

21. As estratégias para minorar a pobreza tém de levar em consideracao as barreiras
multiplas enfrentadas por mulheres pobres. O desenvolvimento de microempresas, por
exemplo, tem de reconhecer o fato de que a discriminagao racial e de género pode limitar
0 acesso a recursos, como crédito, para mulheres de comunidades raciais, étnicas e
imigrantes em desvantagem. Nas mesmas linhas, as medidas relativas a reforma agraria
em comunidades nativas tém de contemplar o direito das mulheres de ter e herdar terra e
propriedade.

22. Educacéo e Treinamento de Mulheres. A educacio e o treinamento de mulheres estdo
intimamente ligados a situagéo de pobreza das mulheres. Os tratados e declaragbes das
Nagdes Unidas estabelecem o direito a educacéao, incluindo o direito a oportunidades
iguais de educagdo. [30] Apesar dessas garantias, uma analise de raca e género indica
que mulheres de determinadas comunidades raciais, étnicas, imigrantes e nativas em
desvantagem apresentam indices menores de alfabetizacao, freqiiéncia e graduagédo do
segundo grau. acesso a educagao superior e registro em programas cientificos e outros
programas de treinamento que requerem mé&o-de-obra especializada.




23. O indice de alfabetizagdo de mulheres em todo o mundo ¢ de 71,48% enquanto o de
homens atinge 83,71%. Em paises em desenvolvimento, o indice de alfabetizagao de
mulheres é de 39,3% e o de homens de 59,19%. [31] Setenta e trés milhdes dos 130
milhGes de criancas em idade escolar que n&o recebem educagio sdo meninas, ou cerca
de duas em cada trés criangas. Dos 960 milhdes de adultos analfabetos, dois tercos sédo
mulheres. Embora essas estatisticas ndo sejam desagregadas por raca, outras evidéncias
sugerem que mulheres e meninas de grupos raciais, étnicos, imigrantes e nativos em
desvantagem dispdem de menos recursos educacionais. Na Africa do Sul. onde o sistema
educacional € ainda razoavelmente segregado por raca, meninas de grupos raciais em
desvantagem sdo duplamente afetadas, porque tendem a trabalhar mais cedo para ajudar
a suas familias e tém pouca educagéo em virtude da expectativa de casamento. Na
Republica Tcheca e na Bulgaria, as criangas Roma?? sio desproporcionalmente
colocadas em escolas destinadas aos retardados mentais.

24. Programas de agé&o afirmativa reconhecem o papel que o apartheid, colonialismo,
escravidao e discriminagdo tém desempenhado ao barrar o0 acesso a educacdo de
determinadas comunidades e mulheres, particularmente nos niveis educacionais
superiores. Também emergentes s&o os programas inovadores que desafiam os
estereotipos raciais e de género ao encorajar a educacio e o treinamento de mulheres de
grupos em desvantagens, particularmente em campos anteriormente fechados a elas,
como ciéncia e matematica. Como a educacgéo e o treinamento estao intimamente ligados
a oportunidades de emprego e ao sucesso econdmico, enfrentar as desigualdades raciais
e de género nessas areas constitui um ponto chave para assegurar os direitos das
mulheres em outras areas.

25. Mulheres e a Economia. Os tratados e declaragdes das Nacées Unidas estabelecem
os direitos das mulheres a acesso igual & mobilidade e a oportunidade sécio-econémicas
por meio de educagéo e emprego. [32] Entretanto, permanecem as barreiras ao progresso
das mulheres. Oportunidades de emprego continuam particularmente limitadas para
mulheres pertencentes a minorias, imigrantes e nativas nos paises industrializados, bem
como para mulheres em ex-colénias que s&o paises menos desenvolvidos. Muitas dessas
mulheres trabalham em zonas de livre comércio, na economia informal, na economia
subterranea. ou em setores nao regulados que operam paralelamente a setores mais
formais e sindicalizados.

26. Zonas de processamento de exportagdes (ZPEs) tém altas concentracgdes de
mulheres imigrantes e atraem corporagées multinacionais que frequentemente realizam
subcontratagdes no exterior e se beneficiam de hierarquias raciais intra-regionais para
garantir baixos custos com méo-de-obra. A mobilidade corporativa multinacional contribui
para o problema. Por exemplo, empresas de vestuario podem fazer contratos com
proprietarios de fabricas de paises do Sudeste asiatico, como a Coréia do Sul, que entdo
supervisionam trabalhadoras de paises da regido, como Tailandia, Vietham e Burma.
Embora as ZPEs proporcionem oportunidades de emprego, muitas vezes, oferecem um
nivel inferior de protecéao trabalhista do que o disponivel na economia principal.

27. Mesmo na economia formal, mulheres de grupos raciais em desvantagem deparam-se
com pisos grudentos, escadas manuais quebradas, portas fechadas e tetos de vidro que
impedem o seu acesso a oportunidades iguais. Os empregadores tendem a exercer um
poder consideravel sobre essas mulheres em fungéo de uma confluéncia de fatores
relacionados a género, raca, idioma e imigrag&o. As disparidades salariais entre
trabalhadores brancos e negros, muitas vezes, cruzam com as disparidades salariais
entre homens e mulheres, o que derruba as negras e outras trabalhadoras pertencentes a
minorias no mercado de trabalho. O Relator Especial sobre discriminacao racial



descobriu, por exemplo, que as mulheres negras no Brasil “recebem os mais baixos
salarios (quatro vezes menos do que o de um homem branco), sdo empregadas nos
locais mais insalubres, trabalham o triplo diariamente e enfrentam a discriminacao
triplicada.” [33] Nos Estados Unidos, mulheres imigrantes de descendéncia latina e
asiatica sao muitas vezes limitadas a trabalhar em fabricas de roupas, as vezes em
situacdes caracterizadas por salarios abaixo do minimo, longas jornadas e péssimas
condigdes de trabalho.

28. Mulheres imigrantes e migrantes no mundo inteiro enfrentam obstaculos singulares ao
gozo completo dos direitos humanos em fungdo de uma combinacéo de fatores de
género, raga. etnia, idioma, imigragéo e classe. Trabalhadoras domesticas imigrantes, por
exemplo, s&o particularmente vulneraveis, pois raramente tém acesso a esfera publica.
Muitas dessas trabalhadoras domésticas vém de paises mais pobres da Asia, como
Filipinas, Indonésia, Tailandia, Bangladesh e Sri Lanka, para trabalhar nos paises
afluentes do Oriente Médio e Sudeste asiatico, onde enfrentam o racismo por parte da
sociedade majoritaria. As leis internas podem aumentar os problemas enfrentados por
mulheres imigrantes e migrantes, como é o caso da norma das “duas semanas”’ em Hong
Kong. [34] ou da falta de reag&o dos Emirados Arabes Unidos as denuncias de abuso,
incluindo o de carater sexual, das trabalhadoras domésticas. Os empregadores e/ou 0
Estado muitas vezes deixam de proporcionar as trabalhadoras domésticas e a outros
trabalhadores de baixa remuneragéo o acesso aos servigos de salde.

29. Mulher e Saude. As mulheres tém o direito de desfrutar do mais alto grau de saude
fisica e mental. [35] Uma série de fatores, incluindo discriminagao racial, neocolonialismo
e pobreza, impede mulheres de grupos raciais em desvantagem de ter acesso a cuidados
de saude adequados. Mulheres africanas, por exemplo, enfrentam taxas
desproporcionalmente elevadas de HIV/Aids, que com frequéncia permanece sem
tratamento. em parte devido a distribuicéo global desigual de recursos de saude. As
experiéncias das mulheres africanas com HIV/Aids requerem atencio especifica
relacionada a género porque muitas delas n&o conseguem se proteger da doenca, pois
ndo podem comandar os métodos de controle da fertilidade nem as atividades sexuais de
Seus parceiros.

30. A privatizagéo dos servigos de saude nos paises industrializados limita o acesso a
eles por parte de mulheres pertencentes a minorias. Esse problema é acrescido de
restricdes gue limitam o financiamento publico para os servicos de satde reprodutiva das
mulheres. Preconceitos de género e raga no sistema de salde e nas praticas médicas
tambem afligem mulheres pertencentes a minorias. Pesquisas ou levantamentos que néo
desagregam dados por raga e sexo, ou ndo examinam questdes de saude especificas aos
grupos etnicos, podem omitir problemas médicos especificos a determinadas mulheres.
[36]

31. Esterilizag&o forgada e outras medidas coercivas que envolvem a saude reprodutiva
tambem tém como-alvo mulheres de determinados grupos raciais. Mulheres Roma (etnia
européia-oriental de origem cigana), por exemplo, tém sido submetidas a exames
ginecologicos involuntarios na Europa. Da mesma forma, com as medidas de controle
populacional instruidas por estereétipos de raga e género, os corpos das mulheres se
tornaram alvos de politicas que estimulam taxas de fertilidade reduzidas no Sul global e
em comunidades minoritarias no Norte global. Na india, por exemplo, a coergdo
econdmica foi usada para estimular as mulheres indianas a submeterem-se a
procedimentos de esterilizagdo. Nos Estados Unidos, mulheres afro-americanas, latinas e
indigenas tém sido alvo de campanhas de esterilizacao e de testes e aplicacio de drogas
seletivas durante a gravidez. Além disso, mulheres de grupos raciais em desvantagem



tém sido estimuladas a participar do uso de tecnologia reprodutiva experimental, como
nuroplant e Depo Provera. Por exemplo, quando refugiadas haitianas soropositivas foram
detidas na base naval dos EUA na Baia de Guantanamo, Cuba, em 1993, médicos |hes
administraram Depo Provera e |hes (des)informaram que a droga de controle da
fertilidade iria ajudar na cura da Aids. [37]

32. Tambem existem diferenciais raciais nas taxas de mortalidade materna e infantil. No
Peru, mulheres indigenas apresentam taxas de mortalidade materna duas vezes maiores
do que a populagao em geral. Nos EUA, mulheres latinas tendem a morrer de parto numa
propor¢ao duas vezes maior do que as mulheres brancas: no caso das mulheres afro-
americanas, essa propor¢ao chega a ser quatro vezes maior. [38] A taxa de mortalidade
infantil media de 80 por 1000 na Guatemala salta para 160 por 1000 nas areas indigenas
montanhosas. [39]

33. Para mulheres indigenas cujas comunidades tém sido alvo de genocidio e extingao
em massa, as questoes de saude estéo ligadas a discriminacéo racial. Altos indices de
alcoolismo, por exemplo, entre comunidades nativas nos Estados Unidos podem, em
parte, ser determinados por padrées duradouros de negligéncia e discriminacao racial
contra os nativos americanos. Em consequéncia, mulheres e meninas dessas
comunidades apresentam indices desproporcionalmente elevados de sindrome fetal de
alcool.

34. Mecanismos Institucionais para o Progresso da Mulher. Os mecanismos para
denunciar e reparar a discriminagéo racial continuam néo disponiveis para muitas
mulheres em fungéo de “restrigdes relacionadas a género, como a negacéo do direito de
voto. falta de capacidade legal, preconceitos de género no sistema legal, restricées ao
acesso das mulheres a locais publicos e discriminacéo contra as mulheres nas esferas
privadas da vida.” [40] Embora tanto a Conferéncia Mundial de Direitos Humanos, de
1993, quanto a Quarta Conferéncia Mundial sobre a Mulher, de 1995, tenham declarado
que “os direitos das mulheres s&o direitos humanos,”..."o gozo igual dos direitos humanos
e das liberdades fundamentais por parte das mulheres ndo ocorre automaticamente como
consequéncia da protecéo e promogao globais dos mesmos.” [41] As varias formas de
discriminagao racial sofridas pelas mulheres, freqlientemente, “passam despercebidas,
caso nao exista reconhecimento explicito e monitoramento sistematico ou focalizado das
diferentes experiéncias de vida de mulheres e homens, tanto na vida publica quanto
privada.” [42] Aléem disso, "desequilibrios estruturais de poder entre mulheres e homens, a
natureza sistémica da discriminagdo contra as mulheres e a auséncia geral das mulheres
nos processos de criagcdo e implementacéo das leis continuam a refletir
desproporcionalmente as experiéncias dos homens e a excluir as experiéncias das
mulheres.” [43] Mulheres imigrantes que temem perder o seu status legal de imigrantes
muitas vezes ndo buscam reparacdes para a violéncia doméstica e violagdes de direitos
trabalhistas.

33. Para superar essas limitagdes, varias instituicées e instrumentos internacionais
recorrem a entidades multilaterais e governamentais para a incluséo da perspectiva de
género em todas as politicas e programas. A Comissdo de Direitos Humanos recomendou
aos organismos dos tratados de direitos humanos promoverem a integracéo de género.
[44] Iniciativas recentes, como a Declaragdo de Beijing e a Plataforma de Agao, adotadas
na Quarta Conferéncia Mundial sobre a Mulher, [45] comprometem os governos com a
integragao de género. As Conclusées Acordadas do Conselho Econdémico e Social
também compelem a integracdo de género. [46]

36. Mulheres no Poder e Tomada de Decis&o. O acesso das mulheres a mecanismos
institucionais de progresso melhora quando mais mulheres dispdem de poder de decisao.




Mulheres de grupos racialmente em desvantagem encontram-se enormemente sub-
representadas nas esferas oficiais de tomada de decis@o, nas areas de governos, partidos
politicos. negdcios e sindicatos. Em geral, as mulheres ocupam apenas dez por cento de
todos os drgéos legislativos no mundo e um percentual ainda menor delas ocupa
posi¢des ministeriais. N&o existe disponibilidade de estatisticas comparativas sobre
representagao politica de mulheres de grupos racialmente em desvantagem, mas isso
pode ser mensurado pela desagregacao dos dados de acordo com sexo e raga.

37. As mulheres enfrentam barreiras relacionadas a género para ocupar posi¢des de
poder. Essas barreiras incluem atitudes discriminatérias, desigualdades estruturais na
educacao e emprego das mulheres e a auséncia das questdes de género nas agendas
publicas. A discriminagéo racial inibe ainda mais suas oportunidades de assumir o poder.

38. Em algumas circunstancias, as comunidades étnicas ou religiosas de mulheres podem
negar-lhes o direito basico a igualdade legal. [47] Isso ndo sé impede as mulheres de
assumir posi¢des de poder na sociedade envolvente, mas inibe sua capacidade de
tomada de decis&o no seio da comunidade. Determinados grupos étnicos da Africa do
Sul, por exemplo, tratam as mulheres como menores, de forma que elas ndo podem
assinar contratos, adquirir propriedades ou casar sem permiss&o. Preconceitos de género
nas leis de associagao de comunidades nativas, o que é proibido pelos principios
internacionais de direitos humanos, [48] também tém o efeito de negar as mulheres a
capacidade de participagdo nos assuntos comunitarios.

lll. Recomendagodes

39. Considerando as complexas intersecgdes de género, raca e outros status, mudancas
nas metodologias de denuncias, coleta de informacdes e métodos de trabalho da ONU e
de outras instituicGes promoveriam maior integragdo do género no esfor¢o de combater
todas as formas de discriminagao racial. A Conferéncia Mundial apresenta uma
importante oportunidade de se considerar as recomendacdes dentro das seguintes linhas:

40. Desagregagdo de Dados. Em geral, a coleta de dados sobre discriminacgdo racial ndo
é desagregada nas linhas de sexo. A discriminacao racial contra as mulheres muitas
vezes passa despercebida e nao é enfrentada em funcdo da auséncia de dados de
acordo com raca e sexo. As organizagdes multilaterais, entidades governamentais e
ONGs devem desagregar toda informacéo coletada., principalmente dados estatisticos,
sobre as caracteristicas raciais ou étnicas de determinada populacdo também de acordo
com 0O sexo.

41. Coleta de Informagédo na Intersecc¢do de Raca e Sexo. A coleta de informacao deve
evidenciar questdes particularmente relevantes para mulheres de grupos raciais em
desvantagem e que podem ser diferentes das questées dos homens, mesmo dentro da
mesma comunidade. Sexo, raga e outras caracteristicas relevantes das vitimas devem
ser identificados sempre que possivel. A coleta de informacao deve incluir até que ponto
as reparacgoes relativas a direitos humanos encontram-se disponiveis para mulheres de
grupos raciais em desvantagem, e a capacidade de facto e de jure das mulheres de
acessar essas reparagdes. As iniciativas governamentais devem abordar o papel dos
atores, tanto ndo-estatais quanto estatais, na violagdo dos direitos humanos das mulheres
e desenvolver abordagens para relatar os direitos econdmicos, sociais e culturais, além
dos direitos civis e politicos.

42. Como os porta-vozes comunitarios geralmente sdo homens, as atividades de coleta
de informacao devem buscar especificamente as perspectivas das mulheres. Isso pode
exigir confrontagdo com barreiras lingtisticas, com a inaptidao feminina de viajar

liviemente ou de aproveitar as oportunidades para se comunicar com investigadores, e



com as normas da comunidade que pressionam as mulheres a néo falar das violagdes de
seus direitos. Por exemplo, visitas ao local devem buscar acesso a instalagées e lugares
em que as mulheres possam falar diretamente com os pesquisadores em condicdes
destinadas a proteger a seguranca e a confidencialidade delas. O grupo de visitantes
deve incluir pessoas com especializagdo em género e intérpretes femininas.

43. Linguagem e Treinamento Sensivel a Género. Os governos devem empregar
linguagem especifica e inclusiva de género. “A terminologia deve caracterizar abusos
especificos de género na forma mais precisa possivel.” [49] Todas as pessoas envolvidas
na investigagao do problema da discriminagéo racial devem receber treinamento para o
reconhecimento dos direitos humanos das mulheres.

44. Colaboragéo entre Governos e ONGs. As ONGs internacionais e nacionais de
mulheres "compreendem uma fonte central de informagéo para dentncia” [50} sobre as
violagbes dos direitos humanos das mulheres, em combinagcido com mecanismos
especiais. organismos de tratados e outras instituicoes da ONU. Embora muitas mulheres
integrantes de grupos em desvantagem nao tenham poder de decis&o pelos canais
tradicionais. sua participagdo nas ONGs e movimentos de base tem permitido a elas
expressar suas preocupagdes sobre as agendas nacionais, regionais e internacionais.
Deve haver cada vez mais comunicagao e provisdo de recursos e treinamento para apoiar
as ONGs de mulheres que monitoram e documentam violacdes.

45. As instituigbées académicas também fornecem uma fonte essencial de informacéo e
podem realizar analises da discriminag&o racial baseada em género. Um banco de dados
eletrénico pode coordenar contatos, informagdes e dados entre ONGs, instituicées
academicas e de pesquisa e outros organismos. Devem ser realizados estudos que usem
0 género como variavel transversal em questdes de discriminagao racial.

46. Relatorios. A solicitagao do Comité CERD de que os relatérios dos Estados Partes sob
o Artigo 9 incluam género representa um louvavel passo a frente. O CERD deve dar
prosseguimento a este avango e desenvolver padrdes sensiveis a género para cada um
de seus artigos, solicitando que os relatérios dediquem atengéo especifica a género e as
violagdes dos direitos humanos das mulheres.

47. Os orgéos governamentais devem dedicar atencdo especifica a questbes de género e
incorporar a perspectiva de género em seu trabalho. As dimensées especificas de género
nos direitos humanos podem ser identificadas considerando-se “os efeitos de género
sobre: a forma de uma violagéo; a circunstancia em que a violagao ocorre; as
conseqguéncias dessa violagdo para a vitima; e a disponibilidade e a acessibilidade das
reparagdes.” [51]

48. Na conducgao de investigagdes ou elaboragio de relatorios, devem ser totaimente
consideradas as experiéncias das mulheres e a natureza centrada no homem das
instituicbes econdmicas, politicas e legais. Quando néo estiverem disponiveis dados com
a perspectiva de género, os materiais escritos devem registrar isso explicitamente.

49. Recomendacdes legislativas e outras relacionadas a discriminagéo racial devem
incluir também atos baseados em género na definicdo de “discriminagao racial.”
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